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Ä LUSTRSSIMA COMISSÄO DE LICITACÄO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA/CE

IMPUGNACÄO AO EDITAL
PREGÄO ELETRÖNICO N® 22.25.03/PE Comiss2o Pr

Li

MOB SERVIGOS DE TELECOMUNICAGÖES S.A, pessoa juridica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 07.870.094/0001-07, com sede social ä Avenida Abolicäo, n® 4140,
Bairro Mucuripe, CEP: 60.165-082, Fortaleza/CE, ver, respeitosamente, a presenca de Vossa .

Senhoria, com fulcro no art. 24, do Decreto n® 10.024/2019, apresentar IMPUGNACÄO AO
EDITAL DE PREGÄO ELETRÖNICO N® 22.25.03/PE, em face da ILEGALIDADE das exig&ncias
aclaradas no subitem 12.5 do Edital e item 6 do Termo de Referäncia, bem como a ausäncia
de informagöes essenciais do objeto, pelas razöes de fato e direito abaixo aduzidas.

I. TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO

1. Segundo a disposigäo normativa do art. 24, do Decreto n® 10.024/2019, serä concedido
o prazo de 3 (tr&s) dias üteis para impugnar o edital, senäo veja-se o que diz os dispositivos da
lei supra:

DECRETO FEDERAL NQ 10.024/2019
Art. 24. Qualquer pessoa poderä impugnar os termos do edital do pregäo,
pormeio eletrönico, na forma prevista no edital, at& trös dias üteis anteriores
a.data fixada para abertura da sessäo püblica, (Grifo nosso)

2. Assim, uma vez que o Edital de Pregäo Eletrönico n® 22.25.03/PE delineou a data da
sessäo de abertura como sendo o dia 12/05/2022 (quinta-feira), tem-se por tempestiva a

presente Impugnacäo.

3. Ademais, considerando que as condicöes legais e editalicias para o cabimento da

presente impugnacäo restaram cabalmente demonstradas, roga-se pelo seu regular
conhecimento e processamento.
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Il. DA SINTESE FÄTICA

4. Trata-se certame Comissäo deTrata-se certame Comissäo de da Prefeitura Munichsafte #7 >m

Itapipoca/CE, cujo edital convocatörio prev& como objeto a contratacäo de solu
telefonia de voz com uso de tecnologia IP (VOIP), especializada em configuracäc;
monitoramento e suporte tecnico em componentes DAHDI com sinalizagäo MFC/R2 para links

digitais no padräo El, assim como configuracäo, monitoramento, relatörios e suporte t&cnico
de FIREWALL com LINUX/IPTABLES, para filtros de pacotes entre hosts internos e externos,
para tratamento de conexöes entrantes e sistemas Linux, junto as unidades administrativas
da prefeitura municipal de Itapipoca/CE.

5. A ora Impugnante, por conta de seu espectro de atuagäo, deseja participar do referido
certame. Ocorre que, apös anälise detida do instrumento convocatörio, constatou-se a

inexist&ncia dos enderecos de execugäo do objeto, al&m de arbitrariedades nos seguintes
itens:

Fig. 1
- Trecho extraido do subitem 12.5 do Edital e item 6 do Termo de Referäncia, respectivamente.
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6. Dessa forma, uma vez que a Administragäo Püblica estä adstrita aos principios
norteadores do pröprio procedimento licitatörio, bem como as disposicöes legais e

regulamentares aplicäveis, destaca-se a nitida LEGALIDADE dos subitens mencionados, pelo
motivos pormenorizados a seguir.

JJC

IN. DOS FUNDAMENTO JURIDICOS Comissäo P

de

HILL, DA INEXISTENCIA DE INFORMAGÖES ESSENCIAIS DO OBJETO. DA VIOLACÄO AO ART. 40,
INCISO VIII DA LEI 8.666/1993 E ART. 37, DA CRFB/88. DA INOBSERVÄNCIA AOS PRINCIPIOS
LICITATÖRIOS DA LEGALIDADE E DA EFICIENCIA.

7. Conforme exposto alhures, o edital dispöe como objeto, em suma, a contratacäo de

empresa especializada na solucäo de telefonia de voz, com uso de tecnologia IP especializada
nas unidades administrativas do Municipio. Todavia, näo explicita os enderecos referentes ao
local de prestacäo do objeto, impedindo que os licitantes formulem uma proposta no nivel de
tecnicidade adequada que atenda ao interesse püblico. Nesta senda, cumpre transcrever o

teor do inciso VIll, do art. 40, da Lei n® 8.666/1993, senäo veja-se:

LEI FEDERAL N® 8.666/1993
Art. 40. O edital conterä no preämbulo: o nümero de ordem em serie anual,
o nome da reparticäo interessada e de seu setor, amodalidade, o regime de
execucäo e o tipo da licitacäo, a mengäo de que serä regida por esta Lei, o
local, dia e hora para recebimento da documentacäo e proposta, bem como
para inicio da abertura dos envelopes, e indicarä, obrigatoriamente, o
seguinte:
[..-]
VI - locais, horärios e cödigos de acesso dos meios de comunicasäo &

distäncia em que seräo fornecidos elementos, informacöes e
esclarecimentos relativos ä licitacäo e äs condicöes para atendimento das
obrigagöes necessärias ao cumprimento de seu objeto. (grifo nosso)

8. Em consonäncia com a determinagäo legal supra, o örgäo licitante deverä especificar
todas as informacöes pertinentes e indispensäveis, a fim de se evitar düvidas por parte dos

pretensos fornecedores e, tambem, dos responsäveis pelo processo licitatörio, com vistas aos

principios licitatörios elencados no art. 37 da Carta Magna, ipsis litteris:

.CONSTITUICÄO DA REPÜBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 1988
Art. 37. A administragäo püblica diretä e indireta de qualquer dos Poderes
da Uniäo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerä aos
principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiEncia [...].
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A luz desses principios, determina-se a Administragäo que somente faga aquilo que,"
tiver previsäo legal, a luz da legalidade que rege a atuacäo administrativa. Sobre o tea,
ensina HELY LOPEs MEIRELLES1. Fis.:

Comissäo Pamanenie

Na Administragäo Püblica näo hä liberdade nem vontade pessoa. Enquan de

na administracäo particular & licito fazer tudo que a lei näo proibe, na

Administracäo Püblica s6 & permitido fazer o que a lei autoriza. (Grifou-se).

10. Ressalta-se, portanto, a obrigatoriedade de a Administracäo atuar em conformidade

com as legislagöes e normas pertinentes ao caso, pois a anälise objetiva tem como intuito o

de preservar a necessäria e indispensävel legalidade dos atos praticados por esta, impedindo
o surgimento de situagöes que, em descompasso com o regime juridico vigente, näo esteja
amoldada ao padräo de conduta imposto ao gestor da coisa püblica, e que possam causar

prejuizos a Administracäo ou a particulares, fato ocorrido no presente caso.

11. Ademais, a ausEncia de informagöes essenciais, como as contidas no item acima,

obriga o administrador.a proceder com retificacdes, sob pena de gerar vicio insanävel ao

procedimento, impondo a sua anulagäo por falta de requisito essencial e obrigatörio. Isso

porque, os vicios decorrentes de elaboragäo deficiente das pecas que compöem o processo
licitatörio comprometem dentre outros principios, o da efici@ncia dos atos püblicos, podendo

gerar danos irreparäveis tanto ao erärio como & sociedade.

12. Destaca-se que a eficiöncia impöe ao agente püblico um modo de atuar que produza
resultados favoräveis a consecucäo dos fins que cabe ao Estado alcancar, assim como dispöe
a previsäo do caput, do art. 20 da Lei n2 9.784/99, in verbis

LEI FEDERAL N® 9.784/1999
Art. 22 A Administracäo Püblica obedecerä, dentre outros, aos principios da

legalidade, finalidade, motivagäo, : razoabilidade, proporcionalidade,
-moralidade, ampla defesa, contraditörio, seguranca juridica, interesse

püblico e eficiäncia

13. Ressalta-se que a Sümula n2 177 do Tribunal de Contas da Uniäo constitui como regra

indispensävel a definicäo clara no objeto, nos seguintes termos:

SÜMULA N9 177, TCU
A definicäo precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra
indispensävel da competicäo, at& mesmo como pressuposto postulado de

igualdade entre os licitantes, do qual € subsidiärio o principio da publicidade,
que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condicöes
bäsicas da licitacdo para compra, a 'quantidade demandada uma das

especificacöes minimas e essenciais definidas no objeto do pregäo.

Fortaleza - CearäMEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 302 Ed. Säo Paulo: Malheiros, 2000.
-DV va vs

0800 020 9000



mob?TELELOM
1

14. Ante o exposto, resta devidamente comprovada nos fölios em anälise que a aus@ncia

da descrigäo do enderego de execucäo afasta potenciais proponentes, em expressa violacäo
aos principios da legalidade, da eficiäncia, bem como da farta jurisprudäncia da Corte de

Contas colacionada. Deste modo, amparado no que fora acima ponderado, requer-se a

RETIFICACÄO do objeto para que seja inclufdo as informacöes essenciais do objeto licitatörg
com vista a garantir a efetivacäo das determinacöes normativas.

IN.II. DA CONFIGURACÄO DE PRAZO INEXEQUIVEL DO ITEM 06 DO TERMO DE REFERENCIAris:f
15. Conforme ja exposto brevemente, o edital em anälise, em seu item 6 do Termo de

Referäncia do Edital, indicou o prazo de 5 (cinco) dias apös o recebimento da ordem de

servicos para inicio das atividades e prazo mäximo de 10 (dez) dias para implantagäo,
manifestamente inexequivel, restando configurado a violagäo aos principios da razoabilidade,
competitividade e da proposta mais vantajosa.

16. Frisa-se que o Tribunal de Contas da Uniäo possuientendimento unissono no que
concerne a exigäncia de.prazo desarrazoado para a execucäo do contrato, senäo veja-se:

Enunciado: Os prazos de entrega de-materiais e servigos, inclusive em

del,

O-domi de conectar.

licitacöes internacionais, devem manter escrita correlacäo com a natureza
do objeto licitado, sob pena de caracterizar restricdo ao caräter
competitivo do certame.

(Acördäo 584/2004-Plenärio. Data da Sessäo: 19/05/2004. Relator: Ubiratan
Aguilar).

Enunciado: E irregular o estabelecimento de cläusulas que restrinjam o
caräter competitivo da licitacäo, como a fixacäo de prazos exiguos para
execugäo de servicos.

(Acördäo 8117/2011-Primeira Cämara..Data da Sessäo: 13/09/2011. Relator:
Walton Alencar Rodrigues).

17. Ora, embora a discricionariedade exista para que o ädministrador adote a providencia

adequada para o caso, nao significa, entretanto, que näo se possa reconhecer quando umaäo

dada providencia, seguramente, & arbiträria. Nesse interim, com vistas ao Principio da

Razoabilidade, exige-se a ponderacäo das exigäncias. Nesse sentido, cita-se o entendimento

do doutrinador CELSO AnTÖNIO BANDEIRA DE MELLO? sobre essa.materia:

Vale dizer: pretende-se colocar em claro que näo seräo apenas
inconvenientes, mas tambem ilegftimias - e, portanto, jurisdicionalmente

MELAO. elso Antönio Bandeira. Curso de Direito Administrativo: Malheiros Editores: Säo Paulo. 302.
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invalidäveis as condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas
com desconsideracäo as situagöes e circunstancias que seriam atendidas por
quem tivesse atributos normais de prüdäncia, sensatez e disposicdo o;
acatamento as finalidades da lei atributiva da discricdo manejada

9
18. Resta devidamente comprovada nos fölios em anälise que a previsäo do item\ 6.de.o ?;
Termo de Referäncia & irrazoävel, de modo que, amparado no que fora acima pondera

d e

solicita-se a RETIFICAGAO do subitem impugnado para que seja aumentado o prazo de

execugäo do servico, com vista a garantir a efetivacäo das previsöes supralegais.

IN.IIl. DA IMPOSSIBILIDADE DE EXIGENCIA CUMULATIVA DE QUALIFICACÄO ECONÖMICO-
FINANCEIRA. DA EXIGENCIA DE INDICES DE LIQUIDEZ SEM A DEVIDA MOTIVACÄO.
VIOLACÄO A SÜMULA 289, DO TCU.

19. Importa ressaltar que a habilitagdo econömico-financeira possui a finalidade de

prevenir a Administracäo que empresas sem responsabilidade e respaldo financeiro possa vir
a vencer o certame e, por conseguinte, näo executar o objeto da obrigacäo. O 520, art. 31 da
Lei Federal n® 8.666/1993 aduz sobre a possibilidade de exigir requisitos de qualificagäo
econömico-financeira de forma alternada, veja-se:

LEI FEDERAL N® 8.666/1993
Art.31. A documentasgäo relativa a qualificagdo econömico-financeira
limitar-se-ä a:

[..-1

5 290 A Administragäo, nas compras para entrega futura e na execucäo de

obras e servicos, poderä estabelecer, no instrumento convocatörio da

licitagäo, a exigäncia de capital minimo ou de patrimönio liquido minimo, ou
ainda as garantias previstas no $ 1° do art. 56 desta Lei, como dado objetivo
de comprovasäo da qualificagäo econömico-financeira dos licitantes e para
efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente
celebrado.

20. Näo obstante a determinagäo normativa, o subitem 12.5, que dispöe sobre a

comprovagäo da qualificagäo econömico-financeiro, € manifestamente abusivo, haja vista que
säo impostos requisitos cumulativo, incorrendo em violagäo a Sümula n2 275, do Tribunal de
Contas da Uniäo, confira-se:

SÜMULA N® 175, TCU
Para fins de qualificagäo econömico-financeira, a Administracäo pode exigir
das licitantes, de forma näo cumulativa, capital social minimo, patrimönio
liquido ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser
celebrado, no caso de compras para entrega futura e execusgäo de obras e

servicos.
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21. Ademais, as condigöes näo foram devidamente justificadas nos autos do processo
licitatörio, afrontando o disposto no 5 5°, do art. 31, da Lei Federal n2 8.666/1993, in verbis:

LEI FEDERAL N® 8.666/1993
Art.31. A documentacäo relativa a qualificagäo econömico-financeira
limitar-se-a a:
85° A comprovacäo de boa situagäo financeira da empresa serä feita de
forma objetiva, atraves do cälculo de indices contäbeis previstos no edital e
devidamente justificados no processo administrativo da licitagäo que tenha
dado inicio ao certame licitatörio, vedada a exig@ncia de indices e valores näo
usualmente adotados para correta avaliagio de situacäo financeira
suficiente ao cumprimento das obrigacöes decorrentes da licitacäo.

gUNIC 0
22. Neste sentido, cita-se o teor da Sümula n? 289, do TCU sobre a mate£ria:

SÜMULA 289, TCU
A exig&ncia de Indices contäbeis de capacidade financeira, a exe

15
de Licke8g3o

liquidez, deve estar justificada no processo de licitacäo, conter parämetros
atualizados e de mercado e atender äs caracteristicas do objeto licitado,
sendo vedado o uso de indice cuja förmula inclua rentabilidade ou
lucratividade.

23. Assim, & inconteste que a previsäo do subitern impugnado afasta potenciais
proponentes, em expressa violacäo aos principios licitatörios, bem como da farta

jurisprud&ncia da Corte de Contas, de modo que se requer a RETIFICACÄO do subitem

impugnado.

IV. DOS PEDIDOS

24. Ante o exposto, em que pese o grande respeito..da Impugnante por esta digna
Comissäo de Licitacäo, requer-se a RETIFICACÄO do 12.5do Edital e item 6 de Termo de

Refer@ncia, assim como os demais que tratem sobre os temas impugnados do instrumento
convocatörio sob anälise. Alem disso, que seja inclufda as informagöes imprescindiveis do

objeto da presente licitacäo, com vistas a sua adequacäo aos preceitos constitucionais, aos da
Lei n2 8.666/93 e ä jurisprudäncia pätria.

Nesses Termos,
Pede e Espera Deferimento.

Fortaleza/CE, 05 de maio de 2022.
inndo digitaßmente por5AM BAYDE NFTO

VERS
BAYDE NENE

MOB SERVIGOS DE TELECOMUNICAGÖES S.A
CNPJ sob o n2 07.870.094/0001-07
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